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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 12/2014 - DE 15/07/2014 a 13/08/2014
	Consulta Pública sobre a minuta de resolução que propõe ajustes na Resolução ANP nº 32, de 15 de outubro de 2012, que estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos e a sua regulamentação.

	AGENTE
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO (ALTERAÇÕES EM VERMELHO)
	JUSTIFICATIVA

	SFI/ANP
	Art. 3º, inc. XX, e correspondente quadro anexo
	XX - item 4.1 do Regulamento Técnico ANP nº 1/2007, anexo à Resolução ANP nº 9, de 7 de março de 2007.
	Incluir inciso XX no art. 3º, e correspondente quadro anexo:

Incluir a falta dos certificados de verificação/ calibração dos diversos densímetros de vidro para álcool, gasolina e óleo diesel, dos termômetros e da proveta de 100 ml no rol de infrações de menor gravidade passíveis de MRC. Dessa forma, seria concedida aos agentes econômicos a oportunidade de obtenção dos certificados, da mesma forma que a minuta propõe em relação a outros documentos como Boletim de Conformidade, Registros de Análise da Qualidade e planta simplificada.

ANEXO

Inciso do art. 3º - Prazo de 5 (cinco) dias úteis

Objeto da legislação aplicável MRC

Agente Econômico

(...)

(...)

(...)

XX

Certificados de verificação/ calibração para densímetros, termômetros e proveta graduada de 100ml, todos de vidro.
revendedor varejista de combustíveis automotivos



	SFI/ANP
	Art. 4º, inc. VI
	VI – (revogado);mm
	Correção de digitação.

	SFI/ANP
	Art. 4º, inc. VIII, e correspondente quadro anexo
	VIII – observação nº “(3)” do “Quadro I: Tabela de especificação do Gás Natural” do Regulamento Técnico ANP nº 2/2008, integrante da Resolução ANP nº 16, de 17 de junho de 2008;
	Se a obrigação do revendedor afixar o aviso sobre o GNV de Urucu for revogada, então o inc. VIII do art. 4º deve ser revogado, com a correspondente retirada do texto do anexo.

ANEXO
Inciso do art. 3º - Prazo de 5 (cinco) dias úteis

Objeto da legislação aplicável MRC

Agente Econômico

(...)

(...)

(...)

Inciso do art. 4º - Durante o transcurso da ação de fiscalização

Dispositivo da legislação aplicável objeto de MRC

Agente Econômico

(...)

(...)

(...)

VIII

Afixação do aviso sobre o GNV de Urucu

revendedor varejista de combustíveis automotivos



	SFI/ANP
	Art. 4º, inc. X, e correspondente quadro anexo
	X – parágrafo único do art. 27 da Resolução ANP nº 7, de 9 de fevereiro de 2011;
	Se o parágrafo único do art. 27 da Resolução ANP nº 7/2011 foi revogado, então o inc. X do art. 4º deve ser revogado, com a correspondente retirada do texto do anexo. (PA nº 359/2014; Resolução de Diretoria nº 822/2014)

ANEXO
Inciso do art. 3º - Prazo de 5 (cinco) dias úteis

Objeto da legislação aplicável MRC

Agente Econômico

(...)

(...)

(...)

Inciso do art. 4º - Durante o transcurso da ação de fiscalização

Dispositivo da legislação aplicável objeto de MRC

Agente Econômico

(...)

(...)

(...)

X

Fonte do texto do adesivo sobre o etanol

revendedor varejista de combustíveis automotivos



	SFI/ANP
	Art. 4º, inc. XII
	XII – alínea (“a”) do inc. I do art. 11 da Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, somente quanto à identificação, na bomba medidora, da origem do combustível, informando o nome fantasia, se houver, a razão social e o CNPJ do distribuidor fornecedor do respectivo combustível automotivo; e
	Correção de legística:

o texto do inc. XII do art. 4º faz remissão à “alínea (a)”, entretanto, conforme o Manual de Redação da Presidência, item 9.1.3.2., letra “d”: As aspas têm os seguintes empregos: (...) d) nas citações de textos legais, as alíneas devem estar entre aspas:

O tema é tratado na alínea “a” do artigo 146 da Constituição.

Atualmente, no entanto, tem sido tolerado o uso de itálico como forma de dispensar o uso de aspas, exceto na hipótese de citação textual.

Assim, no inc. XII do art. 4º, sugere-se substituir o trecho “alínea (a)”, por “alínea “a””.

	SFI/ANP
	Arts. 6º e 7º
	Art. 6º O agente econômico deverá enviar, em até 72 (setenta e duas) horas, contadas a partir do término do prazo de 5 (cinco) dias úteis estabelecido no caput do art. 3º, Declaração assinada por seu representante legal de que a conduta foi reparada.

Parágrafo único. A Declaração, a que se refere o caput deste artigo, deverá ser enviada à ANP para o endereço constante do Documento de Fiscalização lavrado pelo agente de fiscalização.

Art. 7º O não envio da Declaração ou a eventual constatação de sua inveracidade será interpretado como não sanada a irregularidade que motivou a medida reparadora de conduta, sujeitando o agente econômico às sanções legais pertinentes.

Parágrafo único. A eventual constatação de inveracidade da Declaração configurará, adicionalmente, a infração prevista no inc. V do art. 3º da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999.
	Propomos revogação dos arts. 6º e 7º.

A Resolução ANP nº 32/2012 buscou possibilitar ao agente econômico o reparo das condutas irregulares de pequena gravidade, visando padronizar e dotar de maior razoabilidade o processo de penalização de irregularidades de menor gravidade e de modo a direcionar o esforço da fiscalização do abastecimento para infrações de maior gravidade, implicando em melhores resultados para o mercado e para o consumidor.

Dessa forma, através do mecanismo criado, é concedida ao agente econômico a oportunidade de reparo da conduta irregular antes da lavratura do auto de infração e abertura do respectivo processo administrativo, durante o transcurso da ação de fiscalização ou após o prazo de 05 dias úteis conforme o caso, de acordo com o previsto nos artigos 3º e 4º desta Resolução.

Assim, de acordo com o artigo 5º da Resolução ANP nº 32/2012, durante um período de 3 anos o agente econômico não poderá se beneficiar novamente de qualquer medida reparadora de conduta que tenha sido aplicada nos termos desta Resolução.

No entanto, o artigo 6º desta Resolução criou uma obrigação acessória aos agentes econômicos que forem beneficiados com a medida reparadora de conduta para cumprimento no prazo de 5 dias úteis (artigo 3º), que se trata do envio à ANP, em até 72 horas do término do prazo de regularização, de uma “Declaração assinada por seu representante legal de que a conduta foi reparada”.

Destaca-se, ainda, que, de acordo com o artigo 7º desta Resolução, o não envio da Declaração ou a eventual constatação de sua inveracidade será interpretado como não sanada a irregularidade que motivou a medida reparadora de conduta, sujeitando o agente econômico às sanções legais pertinentes.

Ressalta-se que temos observado, no âmbito do SJP, principalmente em SP, que estão sendo gerados inúmeros autos de infração por problemas relacionados ao envio dessas declarações. Ora por estarem fora do prazo, sem a comprovação da capacidade do signatário, por falta de entendimento dos agentes econômicos que não compreendem o que deve ser informado após o cumprimento da MRC, por envio direto de documentação à SAB (para os casos de atualização cadastral), entre outras situações encontradas.

O ponto principal é que ao invés de estarmos reduzindo o número de autuações e abertura de processos administrativos por cometimento de infrações de menor gravidade podemos, ao contrário do objetivo da norma, estar aumentando o número de autos de infração lavrados, pelo descumprimento desta obrigação acessória criada na Resolução.

Vale ressaltar também que essa exigência da MRC (envio da Declaração) também cria uma grande quantidade de trabalho para os setores de protocolo da ANP (incluindo a digitalização de documentos e/ou o seu registro nos sistemas internos), controle dos Resultados pela Unidade Regional de Fiscalização, bem como a utilização do tempo dos fiscais da SFI para análise dessa documentação.

Dessa forma, estamos nos afastando do objetivo de focar a fiscalização do abastecimento em infrações de maior gravidade, utilizando grande parte do nosso esforço de instauração e julgamento de processos administrativos para apuração de irregularidades de menor gravidade (que podem nem ter ocorrido realmente).

Destaca-se que a Declaração prevista no artigo 6º pode não ser a melhor forma de tratar da medida reparadora de conduta, pois o não envio de uma declaração ou o seu envio intempestivo ou com algum erro formal não significa necessariamente que tal irregularidade esteja ocorrendo. Assim como o simples envio da declaração não garante que a conduta tenha sido realmente reparada.

Além disso, mesmo que seja enviada uma Declaração informando o reparo das condutas à ANP, a fiscalização retorne ao agente econômico após o recebimento desta Declaração e se constate novamente as mesmas irregularidades da MRC, não será possível caracterizar que houve a prestação de declarações ou informações inverídicas, conforme mencionado no parágrafo único do artigo 7º da Resolução ANP nº 32/2012 e previsto no inciso V da Lei nº 9.847/1999, visto que a situação encontrada na data da nova fiscalização pode não ser necessariamente a mesma existente quando do envio da Declaração à ANP.

Assim, considerando todo o exposto acima e principalmente o objetivo da Resolução ANP nº 32/2012, de possibilitar ao agente econômico o reparo das condutas irregulares de pequena gravidade, visando padronizar e dotar de maior razoabilidade o processo de penalização de irregularidades de menor gravidade e de modo a direcionar o esforço da fiscalização do abastecimento para infrações de maior gravidade, implicando em melhores resultados para o mercado e para o consumidor, sugere-se a exclusão dos artigos 6º e 7º desta Resolução.

Com esta medida eliminaríamos a Declaração prevista no artigo 6º da Resolução, sendo que o agente econômico ficaria ciente, através do texto da MRC, de que teria um prazo de 5 (cinco) dias úteis para reparar as condutas irregulares previstas no artigo 3º da Resolução e que após este prazo (5 dias úteis) não poderá mais cometer qualquer infração prevista nos artigos 3º e 4º da Resolução, por um período de 3 anos da data da lavratura da MRC, sob pena de responsabilização nos termos da Lei nº 9.847/1999.
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